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Processo nº 0009699-93.2008.8.19.0207 (2008.207.009614-7)
Autos do Processo n.º: 2008.207.009614-7 EMBARGANTE: ELIANE DE OLIVEIRA MOREIRA EMBARGADO: CONDOMINIO DO EDIFICIO RUBEN BERTA - LOTE 2e PAULO ROBERTO LEMOS GUIMARÃES SENTENÇA Tratam-se de Embargos de Terceiro ajuizados por ELIANE DE OLIVEIRA MOREIRA em face CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RUBEN BERTA - LOTE 2 e de PAULO ROBERTO LEMOS GUIMARÃES. Objetiva a autora a manutenção de sua posse, com anulação da arrematação havida nos autos da ação de cobrança de cotas condominiais apensa, em razão da ilegitimidade passiva de seu ex cônjuge. Narra a embargante que foi casada com o segundo embargado, único réu na ação de cobrança, por dois anos, união da qual adveio seu único filho. Relata que antes do casamento, no ano de 1977, o segundo embargado adquiriu o imóvel, com financiamento pela APEX.. Explicita que na separação do casal, havida em 1983, cujos autos são os de nº 73.349/83, restou acordado que o varão pagaria todo o financiamento do bem que, ao final, ficaria em condomínio. Expõe que deixou de requerer a expedição da competente carta de sentença para anotação na matrícula do imóvel, sendo que o primeiro embargado tinha ciência de que só a embargante residia no local, sem a companhia do segundo embargado, desde 1982, quando o varão saiu de casa. Afirma que o processo de cobrança deveria ter sido instaurado contra sua pessoa, eis que co-proprietária e possuidora legítima do bem. Afirma que a arrematação impede o exercício de sua posse a contento. Pugna pela expedição de liminar para que seja mantida na posse do bem descrito na exordial, tornando-se, ao final, definitiva, para anular todo o processo de cobrança que resultou na arrematação do imóvel, haja vista flagrante ilegitimidade passiva. Com a inicial, os documentos de fls. 07/16, dentre os quais, cópia do acordo homologado nos autos da separação consensual em que o segundo embargado se obrigou ao pagamento do financiamento. Certidão cartorária de fls. 17 noticiando a intempestividade dos embargos. Embora certificada a intempestividade da peça, foi proferida decisão a fls. 18, recebendo os Embargos de Terceiros, em razão da não expedição da carta de arrematação, suspendendo-se, por conseguinte, a execução de sentença. Impugnação do primeiro embargado a fls. 21/23, com documentos de fls. 24/. Alega o 1º embargado que o pleito inaugural é descabido, haja vista que a demanda de cobrança, e por conseqüência, os atos de expropriação foram intentados contra quem figura como proprietários do bem junto à matrícula do imóvel; que o imóvel foi adquirido pelo segundo embargado antes da união com a ora embargante, sendo que o regime de casamento foi o da comunhão parcial. Alega que o que foi acordado na ação de separação só vigora entre as partes; que a obrigação de pagar as cotas condominiais é proter rem, o que torna clara que é a propriedade que garante o pagamento da dívida e não a pessoa; que a embargante reside no imóvel, mas não fez prova do pagamento dos encargos condominiais; que o ex marido da embargante foi citado e quedou-se inerte, tendo o feito transcorrido a sua revelia. Pugna pela improcedência dos pedidos. Pelo segundo embargado, foi ofertada resposta de fls. 25/26, instruída com folha 27, confirmando que a embargante reside no bem, corroborando toda tese autoral. Réplica autoral a fls. 30, verso. Em provas, pelo segundo embargado, foi requerida a pericial, a fls. 32, manifestando-se o primeiro embargado, a fls. 33, no sentido de que não havia outras a produzir. Audiência de conciliação a fls. 41, infrutífera para este fim. Desistência do segundo embargado, a fls. 44, quanto à prova pericial pretendida. Manifestação da arrematante do imóvel a fls. 49, pugnando pelo prosseguimento do feito, com o julgamento de improcedência dos pedidos. Relatados. Decido. Impõe-se o julgamento antecipado da lide por estar a causa madura para julgamento na medida em que há nos autos elementos suficientes para o exercício de cognição exauriente, nos termos do art. 330, I do CPC. Dispensável, ao ver do Juízo, a produção de outras provas além das constantes dos autos em razão do teor da contestação apresentada. Cinge-se controvérsia a se aferir se a embargante pode insurgir-se contra a arrematação sob a alegação de que é legítima possuidora do bem que teria sido constrito indevidamente. Destaca, ainda, que, por residir no imóvel, sendo possuidora deste e destinatária da co-propriedade por força de acordo partilha de bens após a separação do casal, deveria ser ela a acionada, e não seu ex-cônjuge que não apresentou defesa na ação de cobrança. Sem razão a embargante. De fato, embora alegue que a Ação de Cobrança apensa, em fase de execução de sentença e com arrematação do imóvel - constituído pelo apartamento nº 206, bloco 01, do lote 2, do Condomínio exequente, deva ser anulada, ao crer do Juízo, razão alguma lhe assiste na medida em que deixou de acostar aos autos prova cabal de que os boletos das cotas condominiais lhe eram enviadas pelo Condomínio, de molde a evidenciar que o primeiro embargado/exequente, tinha o conhecimento de que residia no local, seja na qualidade de co-proprietária, em condomínio com seu ex marido ou não. Fato é que ao deixar de acostar prova de que era a responsável financeira pelo pagamento da verba de natureza propter rem, cai por terra a assertiva de que seria a única legitimada passiva para a Ação de Cobrança intentada, o que fica mais evidente ainda ao se analisar os boletos acostados pelo primeiro embargado, eis que claros em destinar a obrigação de pagamento ao ex cônjuge da embargante. De mais a mais, tem legitimidade para figurar no pólo passivo da demanda de cobrança de cotas condominiais aquele que figura com proprietário do imóvel junto ao RGI já que é o referido imóvel que, ao final, poderá ser excutido para saldar o débito que, aliás, decorre da própria coisa. Ora, anular o feito como pretende a autora, cujo trâmite regular iniciou-se aos 15/08/2005, é risível, ainda mais quando em defesa alega que desconhecia a necessidade de requerer expedição de carta de sentença nos autos da separação judicial para fins de registro do que foi pactuado, junto à matrícula do imóvel. Cediço que proprietário é aquele que figura na matrícula do bem. Da leitura de fls. 50, dos autos em apenso, cristalino que o segundo embargado é o único proprietário registrado, de molde que sua legitimidade passiva persiste, mesmo em havendo acordo entabulado com a embargante nos autos da ação de separação do casal, eis que só possui validade entre as partes contratantes. Ressalte-se que o imbróglio havido operou-se pela falta de pagamento das cotas condominiais, tanto pela autora, quanto pelo segundo embargado. Foram, ambos, desidiosos e omissos quanto à obrigação primordial de pagamento das cotas condominiais. Se a embargante desejava obstar a excussão do bem, deveria ter remido a execução, o que não fez, nem desejou fazê-lo. Destaque-se, por oportuno, que o segundo embargado manteve-se inerte nos autos da Ação de Cobrança, deixando de trazer ao Juízo, na primeira oportunidade que lhe incumbia falar nos autos, a situação que a embargante e o mesmo, agora, querem explicitar. Demais disto, faltou a embargante prova da quitação das cotas condominiais, não sendo demais lembrar que pelo teor do acordo firmado, não há qualquer cláusula impondo ao segundo embargado a obrigação de adimpli-las. Desta feita, não tendo havido prova da quitação da verba condominial exeqüenda, bem como ausente o registro do pacto avençado entre o ex casal, não há como reconhecer a procedência do pleito autoral, ainda mais porque a verba possui natureza propter rem, ou seja, garantida pela própria coisa. Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão, na forma do art. 269, I, do CPC.. Condeno a embargante ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00, a teor do art. 20, §4º, do CPC, suspensa a execução por força do art. 12, da Lei n 1.060/50. Translade-se cópia desta sentença para os autos da Ação de Cobrança, devendo o feito ter seu regular prosseguimento. Certifique o cartório se a arrematante possui sua representação processual regular. P.R.I. Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2011. SILVIA REGINA PORTES CRISCUOLO JUIZ DE DIREITO.
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